










Jornal da República 

pelo STAE e aprovado pela CNE. 

Artigo33 º 

Validação e proclamação dos resultados 

1. Nos sucos em que funcione apenas um centro de votação,

concluída a contagem e análise das reclamações, realiza-se

o apuramento final e é elaborada uma acta com a relação

geral dos resultados apurados, que é afixada no exterior do

centro de votação.

2. Nos sucos em que funcione mais de um centro de votação

é feita a contagem dos votos e apuramento parcial e

imediatamente se procede ao apuramento final no centro

de votação previamente definido pelo STAE.

3. As actas finais e as reclamações entregues são enviadas ao

STAE, na capital do distrito, que, concluído o processo

eleitoral por distrito, faz a junção dos documentos relativos

à votação em cada suco e os entrega à CNE para análise do

processo.

4. A CNE analisa o processo, bem como as reclamações que

lhe forem dirigidas, e delibera, no prazo de uma semana,

sob a forma de recomendações ao tribunal competente.

5. A CNE envia toda a documentação relativa a cada suco ao

tribunal competente, que valida e proclama os resultados

do processo eleitoral em até trinta dias.

Artigo34º 

Anulação e repetição de eleição anulada 

1. No caso de ter sido declarada a nulidade da eleição num

suco, a eleição deve ser repetida em até quinze dias.

2. Só se admite a anulação da eleição se as irregularidades

verificadas influírem no seu resultado.

Artigo JSº 

Candidatos vencedores 

1. A lista de candidaturas que obtiver o maior número de

votos válidos elege o Chefe de Suco e os membros do

Conselho de Suco.

2. Na eventualidade de empate, procede-se a segunda volta

entre as duas listas mais votadas no prazo de quinze dias.

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Artigo36º 

Revogações 

1. São revogados a Lei n.0 2/2004, de 18 de Fevereiro, que

dispõe sobre as eleições dos Chefes de Suco e membros

do Conselho de Suco, e o Decreto-Lei n.º 5/2004, de 14 de

Abril, que dispõe sobre autoridades comunitárias.

2. São igualmente revogadas todas as normas que disponham

em contrário ao estabelecido na presente lei.

Artigo37º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 

publicação. 

Aprovada em 4 de Junho de 2009. 

O Presidente do Parlamento Nacional, 

Fernando La Sarna de Araújo 

Promulgada em 8 de Julho de 2009. 

Publique-se. 

O Presidente da República, 

Dr. José Ramos Horta 
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